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APRESENTAÇÃO

Importante contar ao leitor, antes de apresentar com mais detalhe as 
características desta obra, o contexto em que ela se insere, marcando bem o lugar 
histórico que a circunscreve. 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angustias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia, ainda segundo ele, 
só escancara o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. 
Portanto, as discussões empreendidas neste volume de “Educação: Agregando, 
Incluindo e Almejando Oportunidades”, por terem a Educação como foco, como 
o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, assim como também da prática docente.

Este livro, Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades,  
reúne um conjunto de textos, originados de autores de diferentes estados brasileiros 
e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando por questões de 
gestão escolar, inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, 
formação de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação 
para a cidadania, entre outros. Os autores que constroem essa obra são estudantes, 
professores pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, 
partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os 
mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores e discussões por eles 
empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os incentiva a reinventarem os 
seus fazeres pedagógicos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas 
uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente estudo tem por propósito: 
a) fazer uma análise da dinâmica pela qual 
a violência urbana no Brasil está inserida, de 
maneira a investigar os processos que a recobrem, 
bem como os indícios que materializam posturas 
agressivas; b) estabelecer uma reorganização dos 
critérios para se analisar a produção da violência 
escolar, e por consequência o seu entendimento 
pelos sujeitos que estão diretamente envolvidos 
com a problemática. Nesse sentido, o estudo 
pauta-se na teoria de Debarbieux (2002), no que 
se refere à necessidade do estabelecimento de 
indicadores para análise da violência na escola. 
O texto encontra-se estruturado em duas partes. 
Na primeira parte são elucidados os aspetos 
da violência no espaço urbano, demonstrando 
dados relativos à periculosidade e mortandade, 
bem como evidenciando as relações intrínsecas 
acarretadas por essas ações no cotidiano dos 
sujeitos. Num segundo momento, explicitam-se 
as relações da violência no ambiente escolar, e 
suas formas de organização, estimulando-se um 
debate teórico em torno da verificação de condutas 

consideradas agressivas. Para a consecução da 
proposta, a pesquisa foi desenvolvida a partir de 
uma metodologia qualitativa (LUDKE; ANDRE, 
1986), privilegiando escritos documentais 
caracterizados como fontes primárias (dados 
oficiais que traçam um panorama sobre o tema 
da violência na sociedade brasileira), como 
também fontes secundárias (documentação que 
contém estudos analíticos e interpretativos sobre 
o tema). Conclui-se, a partir da análise proposta, 
que existem possibilidades para o enfrentamento 
da problemática quando esta se evidencia por 
meio de uma classificação sistemática das ações 
dos sujeitos no espaço escolar. Deste modo, a 
pesquisa apresenta-se de forma indispensável 
para a reflexão sobre as ações impetradas no 
ambiente escolar, oferecendo-se subsídios para 
se analisar o quê, de fato, pode ser considerado 
violência nesse espaço. 
PALAVRAS-CHAVE: Violência escolar, 
Indicadores, Incivilidades.

ABSTRACT: The objective of this study is: a) to 
analyze the dynamics by which urban violence 
is inserted in Brazil, in order to investigate the 
processes that involve it, as well as the indications 
that materialize aggressive attitudes; b) establish 
a reorganization of the criteria to analyze the 
production of school violence and, consequently, 
its understanding by the subjects directly involved 
with the problem. In this sense, the study is based 
on the theory of Debarbieux (2002), with regard 
to the need to establish indicators for the analysis 
of violence at school. The text is structured in two 
parts. In the first part, aspects of violence in the 
urban space are elucidated, showing data related 
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to dangerousness and mortality, as well as showing the intrinsic relationships brought 
by these actions in the subjects’ daily lives. In a second stage, the relations between 
violence in the school environment and its forms of organization are explained, 
stimulating a theoretical debate around the verification of behaviors considered 
aggressive. To achieve the proposal, the research was developed from a qualitative 
methodology (LUDKE; ANDRE, 1986), privileging documentary writings characterized 
as primary sources (official data that provide an overview on the theme of violence in 
Brazilian society), as well as secondary sources (documentation containing analytical 
and interpretative studies on the topic). It is concluded, from the proposed analysis, 
that there are possibilities to face the problem when it becomes evident through a 
systematic classification of the subjects’ actions in the school space. Thus, research is 
indispensable to reflect on the actions carried out in the school environment, offering 
subsidies to analyze what, in fact, can be considered violence in this space.
KEYWORDS: School violence, Indicators, Incivilities.

1 | 	INTRODUÇÃO
A presente pesquisa faz parte de um projeto financiado pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) intitulado “As 
propostas de enfrentamento de conflitos e da violência escolar nas escolas 
públicas a partir do ano 2000”. Este teve por objetivo averiguar, a partir de pesquisa 
documental, diferentes estratégias efetuadas por setores governamentais para 
o enfrentamento da dinâmica da violência no âmbito escolar a partir do primeiro 
decênio do presente século. 

Deste modo, a pesquisa elucida a compilação de dados extraídos e 
sistematicamente organizados durante o período de execução do projeto, e teve 
por pretensão fazer uma análise da dinâmica pela qual a violência urbana no Brasil 
está inserida, de maneira a investigar os processos que a recobrem, bem como 
os indícios que materializam posturas agressivas, ratificando-se que esta prática 
se trata de um fenômeno histórico e, portanto, cultural, do qual o homem tem se 
utilizado para se sobrepor aos outros. 

Pretende-se, portanto, categorizar a violência escolar como parte de um 
processo pelo qual os sujeitos tendem a se sobrepor a partir de atos de incivilidade, 
definindo-se, portanto, como mais uma das formas de ameaça à ordem, seja esta 
individual ou coletiva, abarcando uma série de conflitos que, a partir de ações 
cumulativas, provocam a degradação de relações. 

Nesse aspecto indicamos o pensamento de Debarbieux (2002, p. 19) como 
base para compreender esse fenômeno, tendo por necessidade a formulação de 
“indicadores que nos ajudem a encontrar o que é real num conceito que é ineficaz 
devido à sua generalidade”. 

O entendimento de que a violência escolar recobre uma infinidade de práticas 
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que ameaçam a ordem estrutural da escola, e afetam as relações nesse espaço, nos 
impulsiona o seguinte questionamento: seria todo ato considerado violência escolar, 
de fato uma violência?  

Para a consecução da proposta, o estudo foi desenvolvido a partir de uma 
metodologia qualitativa (LUDKE; ANDRE, 1986), privilegiando escritos documentais 
caracterizados como fontes primárias (dados oficiais que traçam um panorama sobre 
o tema da violência na sociedade brasileira), como também fontes secundárias 
(documentação que contém estudos analíticos e interpretativos sobre o tema).

 Tal metodologia esteve subsidiada pela coleta e análise de material 
bibliográfico, opção orientada sobre a necessidade de uma investigação meticulosa 
“[...] sem cair na já ‘superada’ discussão da qualidade em detrimento da quantidade, 
sempre considerando as possibilidades de abrangência, amplitude e dinamismo 
frente à temática aqui proposta” (SANTOS, 2002, p.41). 

O texto encontra-se estruturado em duas partes. Na primeira elucidamos 
os aspetos da violência no espaço urbano, demonstrando dados relativos à 
periculosidade e mortandade, bem como evidenciando as relações intrínsecas 
acarretadas por essas ações no cotidiano dos sujeitos. Num segundo momento, 
explicitam-se as relações da violência no ambiente escolar, e suas formas de 
organização, estimulando-se um debate teórico em torno da verificação de condutas 
consideradas agressivas. Concluímos o texto, apontando as possibilidades de 
análise sobre o tema quando este se evidencia por meio de uma classificação 
sistemática das ações dos sujeitos nesse espaço. 

2 | 	UMA VISÃO SOCIOLÓGICA DO FENÔMENO DA VIOLÊNCIA NO 
BRASIL 

O desenvolvimento das capacidades produtivas e o consequente aumento 
da produção no seio de nossa sociedade, oportuniza a criação de novas estratégias 
para o estímulo de atividades que tenham por finalidade o lucro, promovendo 
diferentes interesses e possibilidades. A contemporaneidade, marcada por traços de 
ampla concorrência e apelo ao individualismo (DUARTE, 2000, p. 183), tem gerado 
muito mais que o lucro: tem promovido a exacerbação de comportamentos hostis 
que por vezes extrapolam a mera abstração de conflitos de ideias.  

Não obstante, é possível perceber que embora estejamos diante de um 
período em que a humanidade já domina técnicas e ferramentas aprimoradas para a 
garantia de sua subsistência e manutenção de sua humanidade, e mesmo havendo 
aparato teórico relacionado aos direitos humanos e educação para a paz, em muitas 
situações o que predomina é a resolução violenta de conflitos. 

Analisar o contexto de produção da violência, e desta forma, suas interfaces 
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em diferentes espaços, exige a necessidade de se objetivar esse fenômeno 
como uma das formas pelas quais o homem se apropria para delimitar condutas 
relacionadas à dominação em diferentes graus. A violência, nesse sentido, é uma 
ação mediadora que o homem utiliza para expropriar a partir da utilização da força ou 
de símbolos a individualidade de outro sujeito, relegando-o a uma condição inferior. 

Tal premissa não se constituiu no entendimento de que a violência é 
pertencente à natureza humana, sendo determinada por questões biológicas 
nas quais os sujeitos já estejam fadados a reproduzi-las em diferentes contextos 
e manifestações. Ao contrário, e, para além disso, é preciso ratificar que esse 
fenômeno é um aparato histórico e, portanto, cultural, do qual o homem tem se 
utilizado para se sobrepor aos outros.

A relação histórica da violência com as diversas sociedades se confunde 
com o próprio entendimento do homem. Como sabido, não nascemos homens ou 
mulheres, mas nos humanizamos a partir das interações que concretizamos por 
meio da materialidade, o que, portanto, faz com que a produção da violência seja 
entendida a partir das situações que a envolvem como também das condições 
objetivas que a permeiam.  

Na sociedade brasileira, a presença da violência nos aspectos da vida urbana 
é um fato que se consolida principalmente pela existência de relações de dominação 
desiguais, fruto da má distribuição de renda, falta de acesso à escolaridade, e de 
condições efetivas para a participação nos aspectos da vida política (CALDEIRA, 
1997, p.156). 

Nesse sentido, é perceptível que esse fenômeno viceja com maior vigor junto 
às classes desprovidas materialmente. Há, portanto, diferentes manifestações de 
violência a serem consideradas quando dirigimos a análise para o público mais 
precarizado da pirâmide social. 

Pode-se perceber que esses grupos estão inseridos em dinâmicas complexas, 
abrangendo relações de conflito exacerbado ora com o Estado e seus agentes, ora 
com milícias e grupos de dominação, assim como nas relações profissionais que 
estabelecem (COSTA, 1999, p.7), afetando a forma como interagem e se socializam 
na prática cotidiana. Além disso, há outros fatores que afetam essa lógica como: 
nível de escolaridade, raça, faixa etária, sexo, assim como região em que residem. 

De acordo com dados publicados pelo Conselho Cidadão para a Segurança 
Pública e a Justiça Penal (janeiro/2016), organização não governamental mexicana, 
o Brasil foi o país com o maior número de municípios listados como mais violentos. 
Dentre 50 cidades apontadas por apresentar altos índices, 21 eram brasileiras. 
A análise foi realizada em cidades com população acima de 300 mil habitantes 
(SÁNCHEZ, 2016, p.13). 

Nesse sentido, as práticas violentas impelem outras desordens sociais que 
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por sua vez demonstram um agravo em diversas áreas da sociedade, oferecendo 
um desequilibro que: 

[...] traz implicações na saúde, na dinâmica demográfica e, por 
conseguinte, no processo de desenvolvimento econômico e social, 
uma vez que 46,4% dos óbitos de homens na faixa etária de 15 a 29 
anos são ocasionados por homicídios. Se considerarmos apenas os 
homens com idade entre 15 a 19 anos, esse indicador tem a incrível 
marca dos 53% (CERQUEIRA et al., 2016, p. 06).

Como já ressaltado, mencionar as condições objetivas da realidade, 
apontando o critério de poder aquisitivo como parâmetro para se analisar a 
demografia dos delitos e, portanto, mapear a sua incidência é uma das condições 
para se refletir sobre os problemas relacionados à violência, uma vez que lugares 
com baixo desenvolvimento e grande concentração de pobreza possibilitam a 
disseminação de comportamentos hostis. Nesse sentido: 

As maiores vítimas das violências e homicídios não são os ricos, 
mas os pobres e excluídos. Os privilegiados economicamente 
sempre podem contratar seguranças particulares, encerrar-se em 
condomínios de luxo protegidos ou transferir a família para Miami, 
como vem acontecendo no Brasil, em decorrência da onda de 
sequestros. Já os pobres não possuem meios e, em muitas situações, 
nem sequer podem contar com o poder público para se defender das 
violências, da polícia, dos traficantes ou de outros tipos de gangues. 
Comprovando esta realidade, algumas pesquisas revelam o caráter 
altamente segregado de centros urbanos, como nos casos de São 
Paulo e Los Angeles, onde os ricos encerram-se em espaços privados, 
verdadeiros enclaves fortificados para o lazer, trabalho, moradia e 
outras atividades. E isso ocorre mesmo que o resultado seja mais 
segregação urbana e violência (COSTA, 1999, p. 6). 

O entendimento deste critério como ferramenta para análise é crucial para se 
discutir a urgência de políticas públicas que se apresentem como possibilidade ao 
atendimento de comunidades com altas taxas de registros de violência. É preciso, 
portanto, que a utilização de tais indicadores se direcione para o auxílio daqueles 
sujeitos que apresentam carência social, sendo o Estado o elo mediador para a 
resolução de tais problemas. 

Por sua vez, é imperativo a estruturação de ações voltadas para o combate 
da violência, uma vez que este fenômeno se apresenta aos sujeitos de maneira 
explícita, incitando a necessidade de se repensar questões relacionadas à segurança 
pública.

 A produção da violência, embora condicionada a certos elementos sociais, 
tem íntima relação com a baixa qualificação acadêmica. Pesquisas relacionadas 
ao tema (CAMACHO, 2001; PACHECO, 2004; GALLO; WILLIAMS, 2005) têm 
comprovado que a dinâmica de escolarização é uma das condições que potencializam 
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ou diminuem a probabilidade de indivíduos se tornarem possíveis vítimas ou 
mesmo agressores.  Alguns pesquisadores (GREENBAUM, 1997; HOWELL, 1998) 
endossam a tese de que indivíduos com baixo desempenho escolar ou que não 
tiveram acesso adequado à escolarização apresentam maior propensão a delitos. 

No Brasil, a taxa de homicídios entre aqueles que completaram apenas o 
ensino fundamental é proporcionalmente maior, se comparado com sujeitos que 
possuem o ensino superior completo (CERQUEIRA et al., 2016).  O capital cultural 
determina não apenas a incidência pela qual as ações recaem sobre os sujeitos, 
mas também as impulsionam. 

No Brasil, a situação de adolescentes em conflito com a lei, e confinados em 
espaços de “ressocialização”, demonstram que “quase a totalidade dos adolescentes 
que estão cumprindo alguma medida socioeducativa abandonou os estudos muito 
cedo” (GALLO; WILLIAMS, 2005, p. 86). Essa lógica demonstra a interferência 
que o fator “escolarização” acarreta nas questões de proteção e seguridade dos 
indivíduos, afetando a dinâmica de incidência. 

Os dados do Atlas da violência possibilitam uma reflexão sobre esse tema, 
uma vez que expõe de forma clara as condições nas quais os jovens estão inseridos 
na dinâmica social. Não obstante, é possível perceber que a perspectiva de um 
jovem de 21 anos de idade, com escolaridade abaixo de sete anos, venha sofrer 
homicídio no Brasil, “são 15,9 vezes maiores do que as de alguém que ingressou no 
ensino superior” (CERQUEIRA et al., 2016, p. 21). Nesse sentido, “estas diferenças 
abissais expõem a natureza do problema social presente na criminalidade violenta 
no país” (CERQUEIRA; COELHO, 2015, p. 13).

Os mesmos autores condicionam a necessidade da educação como fator 
de mudança para a alteração dessa dinâmica da violência, uma vez que os dados 
demonstram uma clara evidência de que o fator escolaridade afeta de forma 
significativa o percurso dos jovens. De acordo com os autores é possível verificar 
que “[...] a educação é um verdadeiro escudo contra os homicídios no Brasil” 
(CERQUEIRA; COELHO, 2015, p. 20). 

Parece claro que essa relação (educação como base para a transformação 
dos índices de violência) é de fundamental importância para se configurar novas 
formas de se entender as múltiplas facetas da violência e combatê-la a partir de 
instrumentos que levem os sujeitos a ressignificarem suas ações. A educação, nesse 
sentido, é uma possibilidade imediatamente necessária e, portanto, estratégica, 
para o estabelecimento de uma cultura de paz. Cumpre destacar o artigo 26.2 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos onde se expressa que:

A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá 
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a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e 
grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz (ONU, 1948). 

A proposta de educação difundida pela ONU por meio de sua Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, não deve ser entendida como meio de se fazer 
recair sobre a escola a responsabilidade pelas mazelas consubstanciadas em 
práticas de violência. Ao contrário, é uma forma de se contemplar a essência da 
educação, pressuposto definido por Saviani como “[...] o ato de produzir, direta 
e intencionalmente, em cada individuo singular, a humanidade que é produzida 
histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2011, p. 17).  Nessa 
acepção, a escola torna-se cerne de proposições relativas à erradicação da violência, 
de maneira que inúmeros debates são travados com o intuito de se organizar formas 
para a erradicação do fenômeno. 

Mas, sendo esta uma instituição composta por indivíduos tão distintos 
por aspectos da cultura, é essencial perceber as disputas e tensões que se 
conglomeram em seu núcleo o que ocasiona outras variações da violência produzida 
na sociedade. Passaremos a analisar os discursos relativos à violência no ambiente 
escolar de maneira a perceber suas interfaces e implicações, buscando distinguir as 
abordagens que a concebem. 

3 | 	A PRODUÇÃO DA VIOLÊNCIA NO COTIDIANO ESCOLAR E SUAS 
INTERFACES SUBJETIVAS

O tema da violência escolar toma repercussão a partir do processo de 
redemocratização do Brasil quando se observam efeitos de uma violência urbana 
que avança em direção ao espaço escolar “primeiramente encenando-se nos seus 
portões e, agora, adentrando-se por suas dependências [...] ganhando espaço e 
gravidade” (MARRA, 2004, p. 15). 

Em primeiro plano é perceptível que a origem da violência escolar decorre 
do fato de uma “reprodução difusa” da sociedade, na qual a escola reflete em seu 
interior suas influências concretas. Parece, portanto, que esta instituição com sua 
expectativa de padronização de comportamentos e saberes, tem se deparado 
com alguns problemas sociológicos instigantes: Como estabelecer um culto ao 
pacifismo quando a sociedade encontra-se em crise? Como fomentar um discurso 
de alteridade quando diante da escola (e por vezes, dentro dela) estabelecem-se 
discursos incongruentes? Como impor respeito sem respeitar? 

Trata-se de um paradoxo que infiltra a relação entre os sujeitos que 
compõem a escola, causando uma insatisfação frente às situações de violência. 
Afinal como enfrentar aquilo que não se tem domínio? Aquino (1998. p. 8) salienta 
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que os sujeitos que compõem a escola: “[...] parecem tornar-se reféns de sobre 
determinações que em muito lhes ultrapassam [...] posto que a gênese do fenômeno 
e, por extensão, seu manejo teórico-metodológico residiriam fora, ou para além, dos 
muros escolares”. 

Embora tragam elementos que remetam a outras instâncias e que, por assim 
dizer, problemas que extrapolam os “muros escolares”, a mensuração das práticas 
violentas na escola merece um detalhamento científico preciso no que se refere às 
suas manifestações, uma vez que não nos é possível detalhar as práticas de forma 
uniforme, invariável, porque elas não o são. 

Uma única classificação daquilo que poderia ser considerado violência 
escolar, e suas manifestações, tratar-se-ia de um erro metodológico, do qual 
Debarbieux (2002, p. 19) conclama a necessidade de multiplicação dos pontos de 
vista a partir de “indicadores que nos ajudem a encontrar o que é real num conceito 
que é ineficaz devido à sua generalidade.” Trata-se, portanto, de distinguir dentre 
as várias classificações, o que é potencial para a análise e pode ser usado como 
atributo de conhecimento e verificação das práticas de violência, que não seria 
possível analisar caso estivesse submetido a uma generalidade de pensamento. 

Silva (2010a, p. 32), ao discutir a relação da violência entre pares na escola, 
define que uma das formas de se compreender o fenômeno é pela averiguação 
do mau trato, sendo este definido “pela presença de relações assimétricas entre 
agressores e vítimas e por ser uma relação que implica continuidade de tempo”, 
tendo quatro tipos principais de manifestações: vitimização física, vitimização 
verbal, manipulação social e ataques à propriedade (MYNARD; JOSEPH apud 
SILVA, 2010a, p. 34).

A verificação desse fato possibilita entender que essa é uma forma de 
violência que se constitui a partir de relações de poder entre indivíduos em principio 
semelhantes. Nesse sentido, “essas agressões que ocorrem entre iguais são menos 
custosas e têm maiores possibilidades de passarem despercebidas e não serem 
castigadas” (SILVA; SALLES, 2010b, p. 220). 

Para além da exacerbação do uso da força ou de mecanismos de brutalidade, 
a violência na escola pode estar relacionada a uma atitude de ameaça, onde há 
intimidação à vítima por meio do poder do agressor, situação onde se é enfatizada a 
imposição da vontade, desejo ou projeto de um ator sobre o outro (SILVA; SALLES, 
2010b, p. 218). 

Dessa forma, delimitar o que é violência escolar exige um amplo esforço 
teórico-metodológico, uma vez que as ações impetradas pelos sujeitos no 
desenvolvimento de suas relações acarretam abordagens díspares. 

Sendo a escola um espaço potencial para o desenvolvimento das capacidades 
cognitivas e, por extensão, local onde se reúne uma gama de diversidades, é legítimo 
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assegurar que seu interior é confrontado por ações que, por vezes, desestabilizam a 
ordem e provocam um questionamento de suas normas. As transgressões ocorridas 
na escola podem ser analisadas a partir do conceito de incivilidade. 

Postulado a partir do pensamento de Norbert Elias, o termo se refere a 
uma agressão pequena, onde há uma ruptura nas regras estabelecidas para a 
convivência, sendo uma agressividade muito presente no cotidiano escolar onde há 
“ataques cotidianos e repetidos ao direito de cada um” (CASTRO, 2010, p 106), não 
recebendo análises complexas, pois por vezes é entendida como ato relacionado à 
indisciplina.

A civilidade torna-se incivilidade, ou seja, essa habilidade tão difundida 
de incomodar o outro com o próprio eu, de lhe impor minha intimidade. 
A incivilidade teria como consequências os comportamentos egoístas 
e narcisistas e o esquecimento do outro, bem como o desinteresse 
na vida pública que caracterizam nossa sociedade. As incivilidades 
não são crimes, e sim comportamentos públicos desregrados, 
desrespeitosos, ofensivos. Não são criminalizados e, portanto, não 
são alvo do sistema de justiça, o que faz com que as pessoas sintam-
se desamparadas pelo Estado. Repetem-se cotidianamente, criando 
inquietação, um medo difuso associado a uma sensação de angústia, 
e rompem o liame civil que, nas interações sociais, liga cada indivíduo 
a uma comunidade de pertencimento (BORGES; LUIZA;SILVA, 2009, 
p. 6). 

Observa-se que a incivilidade está associada com o fator de insegurança 
e aglutina-se como elemento indissociável das práticas de violência na escola, 
definindo-se, portanto, como mais uma das formas de ameaça à ordem, seja esta 
individual ou coletiva, abarcando uma série de conflitos que, a partir de ações 
cumulativas, provocam a degradação de relações. Podem estar combinadas com 
uma demanda de afirmação de identidade, de maneira a obter visibilidade a partir de 
comportamentos dissolutos, fato que provoca a intensificação de um individualismo.  

Para Debarbieux1 (apud SPOSITO, 2001, p. 100) “a noção de incivilidade 
recobre uma série de práticas cotidianas expressas nos pequenos delitos” assim 
como “nas agressões verbais, na falta de polidez, nas ameaças e nas frequentes 
irrupções de desordem nos estabelecimentos escolares”. 

Nesse sentido, embora a incivilidade seja uma ação coercitiva exercida a fim 
de provocar um sentimento desagradável em alguém, e esteja incorporada como um 
dos elementos da violência, é importante destacar que esta não é a representação 
da violência em si, uma vez que não abrange relações tão complexas e não impele 
ao outro uma situação de perigo grave. 

Deve-se, portanto, atribuir a essa discussão a necessidade da escola 
organizar-se para enfrentar os dilemas oriundos da violência, de modo a combatê-

1  DEBARBIEUX, E. La violence em milieu scolaire 1 – État deslieux. Paris: PUF, 1996
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la em sua estrutura a partir de princípios relacionados à educação, e a partir da 
articulação daqueles que compõem esse espaço como gestores, corpo docente, 
alunos e funcionários. 

Entretanto, existe certo despreparo por parte da escola em lidar com grupos 
de jovens incivilizados, sendo que alguns “apelam para a segurança policial, o que 
afeta a qualidade da interação educativa e o clima escolar” (SILVA, 2010a, p. 21). 

É preciso compreender que, para muitos estudantes, a escola é o único lugar 
onde terão acesso ao saber elaborado, a uma cultura letrada. É a instituição onde 
depositam suas crenças na possibilidade de ascensão social, e por extensão, na 
melhoria da qualidade de vida. Porém, quando percebem que esse espaço se torna 
apenas a extensão de seu lar e não lhes oferece possibilidade para acesso ao 
arcabouço que lhes é de direito, descontentam-se com a escola, perdendo a crença 
nessa instituição como fonte de conhecimentos. Molpeceres, Lucas e Pons (2000) 
averiguam tal dinâmica e asseveram que a perda da legitimidade das autoridades 
escolares é resultado da ausência de sentidos. 

Nessa direção, o nível de comprometimento dos estudantes pode sofrer 
alteração de acordo com o nível de comprometimento da equipe escolar, pois, 
de acordo com estudiosos como Burrato (1998), Salles; Leite; Oliveira (2000) e 
Fernandes (2003), os alunos apreciam e valorizam a disponibilidade que líderes 
escolares apresentam para estabelecer trocas, para ouvi-los e quando possibilitam 
sua participação para a construção de espaços de decisão. 

Desta maneira, observa-se a necessidade de diferentes ações para que haja 
uma melhoria no clima escolar, compreendendo este como mecanismo de promoção 
de laços afetivos e duradouros entre os sujeitos, assegurando a possibilidade do 
espaço escolar se tornar um lugar seguro para todos (Cohen,McCabe, Michelli e 
Pickeral, 2009), o que, por sua vez, favorece a capacidade de se avaliar as condições 
objetivas que se colocam de maneira multidimensional ao trabalho escolar em suas 
mais diferentes esferas, seja estas de cunho pedagógico, de convivência, ou mesmo 
aquelas que tenham por premissa a verificação da vitimização entre pares.

Não obstante, verificar as relações entre pares e traçar uma estratégia de 
enfrentamento para a o desenvolvimento de um clima escolar mais aberto, possibilita 
que o conjunto de trocas relacionais sejam qualitativas, oportunizando-se

pensar as relações de convivência na escola, e se preocupar com a garantia 
efetiva de assegurar climas saudáveis para a comunidade desta.

Nesse sentido, torna-se perceptível que a incidência de ações violentas ou 
de incivilidades no espaço escolar é fato que se constitui a partir da relação que 
o aluno estabelece com a escola, e na mesma medida, como a escola se propõe 
a pensar a sua relação com os estudantes. Relações horizontalizadas tendem a 
promover um maior entendimento entre os pares, e desta forma, a estabelecer 
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um convívio com menor índice de ações violentas. De outro lado, uma escola que 
se pauta em dinâmica autoritária, apresenta maiores problemas para lidar com a 
violência pois sua dinâmica socializadora não unifica os alunos, ao contrário, afasta-
os das possibilidades de integração com o ambiente escolar, fazendo com que as 
punições, (muito comuns nessas escolas) estabeleçam efeitos colaterais, situação 
que não permite ao aluno aprender a ter a autodisciplina.

É preciso que haja um redimensionamento das práticas imperadas nesse 
espaço por meio de uma perspectiva criteriosa, onde será possível observar as 
diferentes atitudes que se estabelecem em meio aos grupos de alunos, professores, 
funcionários, e todos aqueles que de forma direta, ou indireta, apresentam-se como 
indivíduos da escola.

A preocupação por definir essa questão, e assertivamente buscar 
mecanismos de classificação dessa ação, demonstra em última instância, a 
necessidade de se reafirmar que a escola pode ser capaz de operar, em função 
daqueles que nela convivem, estratégias para qualificar um discurso contra tais 
atitudes que lhe seja próprio, que apoie e estimule a autonomia da escola pensar e 
resolver os seu problemas a luz de uma perspectiva humanista, que lhe é própria. 

Se para Silva e Lanzoni (2008, p. 2526) a não utilização correta dos conceitos 
implica em uma transposição da autoridade escolar para outras esferas, delimitando, 
portanto a terceirização das responsabilidades da escola, para outros estudiosos, 
tal perspectiva não é de fundamental importância, sendo observado o estudo de 
Santana; Santana; Lima (2008) onde asseveram, a partir de relatos de diretores, 
que a participação de policiais na estrutura escolar trata-se de uma importante 
questão para a comunidade escolar, pois, de acordo com os autores os policiais 
proporcionam maior segurança para a escola. Indicam, também que “muitas vezes o 
policial faz interferências até na área pedagógica”, destacando logo em seguida que 
acham “ótimo” tal intervenção (SANTANA, SANTANA, LIMA, 2008, p 2269). 

Evidencia-se, portanto, que de um lado a exacerbação de alguns grupos para 
a adoção de uma postura policialesca na escola decorre da dificuldade elucidada 
por Silva (2010a), em haver nesta instituição, a articulação de resoluções para o 
problema das incivilidades, bem como nos demonstra que há, em alguns casos, 
certa dificuldade para lidar com a questão da violência na escola. Opera-se de 
forma estrutural, um problema para se estabelecer critérios para o entendimento do 
que é violência, refletindo-se em posturas autoritárias onde por vezes, poder-se-ia 
desenvolver outras medidas para atuação frente a tais ações. 

Cabe uma inquietação diante da constatação desse modelo de atuação 
frente aos desafios da violência e incivilidade nas escolas: Não há, na área da 
educação, mecanismos normativos que possam promover situações de alteridade 
diante de fatos que envolvem incivilidade e violência? Não teria os educadores, 



 
Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades 3 Capítulo 6 66

alternativas de cunho educacional que possam estabelecer um panorama frente a 
esses comportamentos? A escola não tem condições de arquitetar um modelo de 
atuação frente a esses desafios? De acordo com Libâneo, et al: 

A participação é o principal meio de assegurar a gestão democrática, 
possibilitando o envolvimento de todos os integrantes da escola no 
processo de tomada de decisões [...] O conceito de participação 
fundamenta-se no princípio da autonomia, que significa a capacidade 
das pessoas e dos grupos para a livre determinação de si próprios, isto 
é, para a condução da própria vida (LIBÂNEO, et al, 2008, p.328-329).

Para além de uma reflexão acerca das posturas que devem ou não imperar 
nas unidades escolares, a própria legislação educacional, por meio da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) postula nos artigos 7º e 9º a necessidade 
da gestão democrática, e a mobilização de diferentes ideias para a constituição do 
espaço escolar. Trata-se de um estímulo à participação dos diferentes segmentos 
da sociedade. 

É claro que, alternativas para efetivação de um trabalho na escola frente à 
violência são possíveis, e podem avançar o quadro geral delimitado por nós. Todavia, 
cremos que, a clara assimilação de conceitos, o envolvimento dos sujeitos, e a 
disponibilidade da instituição escolar pensar um problema estrutural da sociedade 
que também lhe pertence, são indicativos de que é possível efetivar mudanças 
frente às ações que desagregam, e distanciam os sujeitos da escola, possibilitando 
melhoria efetiva de seu clima. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesse estudo, nosso intento foi demonstrar a relação que a dinâmica da 

violência na sociedade brasileira opera sobre os sujeitos, determinando-os de certa 
forma, a partir do capital cultural na prática de ações consideradas de violência. Desta 
maneira, dialogamos no sentido de buscar uma expansão do conceito de violência 
escolar, ratificando-se que a expressão do conceito de forma linear, coaduna com 
uma falsa abstração de sentidos, o que nos levou a perceber a necessidade de se 
pensar o problema a partir de “indicadores”.

O estudo demonstra que o conceito “violência escolar” pode tomar sentido a 
partir de diversas representações, tais como: a) vitimização física, vitimização verbal, 
manipulação social, ataques à propriedade, bem como o conceito de incivilidade, 
mais explorado nesse artigo por conta de sua latente, porém subjetiva presença nos 
espaços de convívio da escola. 

A explicitação de tais categorias, a partir de um conceito relativamente amplo, 
nos oportuniza pensar as diferentes manifestações da violência no espaço escolar, 
e a invariante hipótese de que é possível, a partir de princípios já postulados por 
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nós, articular a defesa da autoridade da escola, e por extensão de seus agentes, na 
construção de princípios que tenham por finalidade a articulação de uma educação 
para a paz, ou mesmo uma educação com fatores restaurativos.

A centralidade da escola nesse processo é de fundamental importância, 
pois daí deriva a sua autonomia enquanto instituição, como também a sua 
credibilidade enquanto agenciadora de situações de conflito entre pares. A defesa 
de tais princípios, em detrimento da atuação de terceiros que buscam “salva-la” 
das mazelas que lhe é própria, é um fator que potencializa a ação da mediação de 
conflitos, e recoloca a ênfase no entendimento de que é possível articular, a partir de 
princípios pedagógicos, soluções para o problema da violência em âmbito escolar. 
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